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INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA - CAMPUS PANAMBI 

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020 

(Processo Administrativo n° 23240.000411/2020-20) 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 

serviços especializados de engenharia para elaboração do Projeto Executivo para aplicação 

do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio na forma Completa, das edificações exis-

tentes do Campus Panambi, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUERINI SOPRAN ENGENHARIA E ARQUITETURA, PROJETOS E CONSTRUCOES 

LTDA – EPP, GS PROJETOS DE ENGENHARIA, CNPJ: 24.474.596/0001-20, RUA 

QUARENTA Nº 102, BOA ESPERANCA, CUIABA, MATO GROSSO, CEP 78.068-536, 

Fone: 65 3028-4200, E-mail: priscila@meplicitacoes.com.br, vem através deste, por meio de 

sua procuradora, apresentar as suas CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRA-

TIVO, frente ao recurso interposto pela empresa MATEUS DA CRUZ DIAS - ME frente a 

nossa habilitação jurídica, pelos fatos e direitos a seguir. 
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DA TEMPESTIVIDADE 

11 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julga-

mento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993.  

11.2 Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos inte-

ressados, pelo prazo necessário à interposição de recursos.  

11.3 O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá 

efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.  

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados para a Coordenação de Licitações e Contratos 

instalada no endereço Rua Erechim, nº 860 - Bairro Planalto – Panambi/RS, por meio do 

endereço eletrônico licitação.pb@iffarroupilha.edu.br 

 

Jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União –TCU: 

(...)Vale acrescentar que não se defende aqui a tese de que o meio eletrônico seja o único 

modo de veiculação de impugnações e esclarecimentos, haja vista que tal meio pode coexis-

tir perfeitamente com a forma tradicional. Doutrina abalizada entende que o regulamento em 

foco não estabelece regras formais sobre o modo de encaminhamento da impugnação e que 

o direito de petição do particular poderá ser exercido por qualquer via, não obrigato-

riamente apenas pela Internet, não podendo a Administração se recusar a receber im-

pugnação formulada por escrito de forma tempestiva (Marçal Justen Filho, Pregão, 4ª 

ed., Dialética, 2005, p. 277). 

ACÓRDÃO 2632/2008 – PLENÁRIO – Relator MARCOS BEMQUERER – Processo 

025.030/2008-5. 

Recurso recebido em: 21/08/2020 

Prazo máximo para contrarrazões: 28/08/2020 

Data da apresentação: 28/08/2020 

 Portanto, tem-se a presente peça como tempestiva, devendo ser recebida, apreciada e 

julgada em conformidade com a legislação e os princípios vigentes. 
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DOS FATOS E DOS DIREITOS 

 A empresa Mateus da Cruz Dias - ME interpôs recurso administrativo contra nossa 

habilitação, alegando que não atendemos ao item 7.9.4.1 do edital no que tange a apresenta-

ção de ART de projeto do PPCI. Ocorre senhor pregoeiro, as alegações das recorrentes não 

devem prosperar, tendo em vista, que é nítida a tentativa de levar esta comissão de licitação 

ao erro.  

1 – DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 

 Senhores, é possivél verificar através dos documentos por nós apresentados que, 

inserimos todos os documentos habéis a comprovar que nosso profissional detém de todas as 

atribuições necessárias para executar o serviço, ora que, apresentamos Atestados, Certidão 

de Acervo Técnico – CAT, bem como, notas fiscais dos serviços executados, onde estes 

possuem até maiores informações. Vejamos os documentos apresentados: 
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Senhores, vejam que os documentos apresentados, suprem aos exigidos no edital. 

Ora que detém de mais informações do que fora solicitado, e portanto nos inabilitar seria um 

excesso de formalismo. Percebam, que em todos os atestado apresentados constam o número 

da ART, e até mesmo Nota Fiscal dos serviços.  

Entendemos que no caso em apreço o órgão poderia ter realizado uma diligen-

cia a fim de esclarecer quaisquer dúvidas acerca do documento apresentado. A promo-

ção de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora se esbarrar com alguma dúvi-

da. Logo, havendo dúvida sobre a veracidade do documento. Como tínhamos um represen-

tante em sessão, afim de suprir qualquer dúvida, o órgão deveria ter solicitado que apresen-

tássemos naquele momento o que mais achasse necessário para comprovar a veracidade do 

mesmo, podendo as mesmas serem enviadas por e-mail.  

Acerca do assunto, observe o que leciona o jurista Marçal Justen Filho:  

“Suponha-se que o particular apresentou um certo atestado pa-

ra comprovar o preenchimento de experiência anterior. Há dú-

vidas, no entanto, sobre a compatibilidade da contratação refe-

rida no atestado e o objeto licitado. Será obrigatório que a 

Comissão convoque o interessado a esclarecer a natureza 

de sua experiência anterior. Para tanto, será muita mais rele-

vante a exibição de documentação do que as meras palavras do 

licitante. Logo, será facultado ao interessado apresentar a do-

cumentação atinente à contratação de que resultou o atestado.” 

(cf. in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adminis-

trativos, 14ª ed., Dialética, São Paulo, 2010, p. 599). 

Assim, o órgão agiu corretamente ao nos habilitar, ao invés de atuar com excesso de 

formalismo. 

A disputa acerca da vinculação do administrador ao edital e do formalismo foi levada 

à apreciação do Superior Tribunal de Justiça. Ao decidir o Mandado de Segurança no 

5.418/DF, houve profunda e preciosa análise das questões através de ilustrado voto do Mi-

nistro Demócrito Reinaldo. A relevância do precedente autoriza a transcrição integral da 

ementa, cujo teor vai abaixo reproduzido: 

Direito Público. Mandado de Segurança. Procedimento Licita-

tório. Vinculação ao Edital. Interpretação das Cláusulas do Ins-

trumento Convocatório pelo Judiciário, Fixando-se o Sentido e 

o Alcance de cada uma delas e Escoimando Exigências Desne-

cessárias e de Excessivo Rigor Prejudiciais ao Interesse Públi-

co. Possibilidade. Cabimento do Mandado de Segurança para 

esse Fim. Deferimento. 
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O Edital, no sistema jurídico-constitucional vigente, consti-

tuindo lei entre as partes, é norma fundamental da concorrên-

cia, cujo objetivo é determinar o objeto da licitação, discrimi-

nar os direitos e obrigações dos intervenientes e o Poder Públi-

co e disciplinar o procedimento adequado ao estudo e julga-

mento das propostas. 

Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação 

ao Edital não é absoluto, de tal forma que impeça o Judici-

ário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a compre-

ensão e escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou que 

extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo 

rigor possa afastar, da concorrência, possíveis proponentes, 

ou que o transmude de um instrumento de defesa do interesse 

público em conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele, ob-

jetiva a Administração. 

... 

No procedimento, é juridicamente possível a juntada de 

documento meramente explicativo e complementar de ou-

tro preexistente ou para efeito de produzir contraprova e 

demonstração do equívoco do que foi decidido pela Admi-

nistração, sem a quebra de princípios legais ou constitucio-

nais. 

O formalismo no procedimento licitatório não significa que se 

possa desclassificar propostas eivadas de simples omissões ou 

defeitos irrelevantes. 

Segurança concedida. Voto vencido. 

A importância do julgado decorre da orientação consagrada pelo Poder Judiciário. 

Tratou-se de assegurar a necessidade de interpretar as exigências da lei e do ato convocató-

rio como instrumentais em relação à satisfação do interesse público. Mesmo vícios formais – 

de existência irrefutável – podem ser superados quando não importar prejuízo ao interesse 

público ou ao dos demais licitantes. Não se configura lesão ao interesse de outro licitante 

restrito apenas à questão de ser derrotado. É imprescindível evidenciar que os defeitos ou 

vícios da proposta ou documentação traduzem frustração ao espírito competitivo, à lisura da 

disputa ou à razão que conduziu a adoção de certa exigência. Esse tratamento deve ser reser-

vado a todos os licitantes, em igualdade de condições. 

Este entendimento é corroborado na publicação da renomada Consultoria Zênite, 

conforme transcrição de fragmentos do ILC no 72 de fev/2000: 

ILC no 72 de fev/2000, página 116: 

... 

Mas consoante nos ensina Hely Lopes Meirelles, em Licitação 

mailto:contato@gsprojetosdeengenharia.com.br


 
                Profissionalismo que gera resultados 

 
 

Rua Quarenta, nº 110, Bairro: Boa Esperança, CEP: 78.068-536, Cuiabá-MT 
Telefone: (65) 3052-0251 

E-mail: contato@gsprojetosdeengenharia.com.br 
www.gsprojetosdeengenharia.com.br 

 

8 

e Contrato Administrativo, Editora Revista dos Tribunais, 7ª 

edição, p. 10, "O princípio do formalismo não significa que 

a Administração deva ser ‘formalista’ a ponto de fazer exi-

gências inúteis ou desnecessárias à licitação, como também 

não quer dizer que se deva anular o procedimento ou o jul-

gamento, ou inabilitar licitantes ou desclassificar propostas 

diante de simples omissões ou irregularidades na documen-

tação ou na proposta desde que tais omissões ou irregulari-

dades sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Admi-

nistração ou aos concorrente". 

O Superior Tribunal de Justiça, no Mandado de Segurança nº 5.418/DF, nessa linha, 

ponderou que o formalismo no procedimento licitatório não significa que se possam inabili-

tar eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes. 

A licitação é, então, um procedimento formal, mas o administrador não pode adotar uma 

interpretação formalista ao extremo, vindo a prejudicar o próprio interesse público. 

Abaixo temos algumas decisões do STJ e precedentes utilizados quanto a vinculação 

ao instrumento convocatório, a seguir: 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL EM MAN-

DADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. ALEGADA VIO-

LAÇÃO DO ART. 41 DA LEI 8.666/93. NÃO-

OCORRÊNCIA. SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO 

DOS ENVELOPES. ATRASO NÃO-VERIFICADO. DOU-

TRINA. PRECEDENTE. DESPROVIMENTO.  

(...)  

3. Rigorismos formais extremos e exigências inúteis não 

podem conduzir a interpretação contrária à finalidade da 

lei, notadamente em se tratando de concorrência pública, 

do tipo menor preço, na qual a existência de vários interes-

sados é benéfica, na exata medida em que facilita a escolha 

da proposta efetivamente mais vantajosa (Lei 8.666/93, art. 

3º).  

4. Recurso especial desprovido.  

(REsp 797.179/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRI-

MEIRA TURMA, julgado em 19/10/2006, DJ 07/11/2006, p. 

253) [Grifamos] 
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 Desta forma, é percepetivel que a empresa MATEUS DA CRUZ DIAS – ME esta 

tentando levar a licitação “no grito”, ora que, possivelmente percebeu que não detém do 

menor valor.  

CONCLUSÃO 

 Diante dos fatos, não se verifica qualquer razão que levaria a nossa inabilitação, 

principalmente pelo fato de que apresentamos documentos superiores ao que era exigido no 

instrumento convocatório.  

 Portanto, requer-se que o recurso apresentado pela empresa MATEUS DA CRUZ 

DIAS – ME seja julgado TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo-se esta empresa 

habilitada no certame em questão, por ser possível que a mesma tenha apresentado a propos-

ta mais vantajosa economicamente a administração, e portanto, atendendo ao interesse pú-

blico. 

Cuiabá, 28 de Agosto de 2020 

 

PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS 

Procuradora 

OAB-MT 18.569-B 
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